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EDITAL
CREDENCIAMENTO N.º 01/2020

PROCESSO ADM. N.º 269/2020 de 14 de Setembro de 2020
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.


a) A Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palha, ES – CASP/SGP - entidade de direito público, com sede na Rua Padre Francisco Sokul, nº 100, Bairro Glória, inscrita no CNPJ n° 02.256.983/0001-57, através de sua Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria nº 01, de 10 de Agosto de 2020, tornam público o presente edital de CREDENCIAMENTO, visando a contratação de Empresas, para a Prestação de Serviços na forma do objeto deste Edital, com base na tabela de preços CBHPM 5ª EDIÇÃO (CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA HIERARQUIZADA DE PROCEDIMENTOS MÉDICOS), para atender aos Segurados da CASP-SGP e seus Dependentes, quando devidamente autorizados pela entidade.
b) Este CREDENCIAMENTO será regido pela Constituição Federal de 1988, art. 25 da Lei Federal nº 8.666/93 consolidada, tendo como regra de participação, as condições estabelecidas neste instrumento convocatório, conforme segue:
CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 A Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palha – CASP/SGP, torna público para conhecimento de todos os interessados que, durante o prazo de 24 (vinte e quatro) meses subsequentes à data da última publicação do aviso, credenciará pessoas jurídicas ou físicas, prestadoras de serviço de especialidade compatível com os constantes do objeto deste edital, em conformidade com o disposto neste credenciamento
1.2 A documentação relacionada neste edital para fins de credenciamento deverá ser entregue no protocolo geral da A Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palha – CASP/SGP, na forma estabelecida neste edital.
1.3 Eventual pedido de esclarecimento ou impugnação, poderá ser apresentado formalmente, através de documento impresso ou por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico, www.caspsgp@gmail.com, no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis contados da sua veiculação nos meios de divulgação regulares.
1.4 Integram este Edital, dele fazendo parte como se transcrito em seu corpo, o ANEXO I – Requerimento de Credenciamento e o ANEXO II - minutas de Contrato.
CAPÍTULO II - DO OBJETO
2.1 Constitui objeto deste Edital o Credenciamento de Pessoas Físicas ou Jurídicas, interessadas em firmar Contrato com a Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais – CASP/SGP, para à prestação de serviços médicos e hospitalares, exames e procedimentos, consistindo dos lotes a seguir, de acordo com as tabelas, CBHPM 5ª Edição (Classificação Brasileira Hierarquizada), BRASINDICE e SIMPRO, se for o caso.
Lote I – Procedimentos médicos e hospitalares, consistindo daqueles executados pelo hospital credenciado, conforme classificação específica;
Lote II – Consultas médicas abrangendo todas as especialidades, inclusive procedimentos clínicos e exames específicos a serem executados na própria clínica;
Lote III – Exames laboratoriais e exames de anatomia patológica (biópsia)      
Lote IV – Exames do tipo diagnósticos por imagem;
Lote V - Contratação de pessoa física para prestação de serviços médicos destinados a consultas médicas abrangendo todas as especialidades, inclusive procedimentos clínicos e exames específicos a serem executados na própria clínica.
2.2 O credenciamento visa atendimento aos segurados da Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palha – CASP/SGP, sendo que, ficará a cargo do segurado o livre direito de escolha da demanda dos serviços a serem prestados, não havendo assim, qualquer intervenção desta instituição, para fins de distribuição dos serviços credenciados.
CAPÍTULO III - DAS CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO.
3.1 - Poderão participar do presente credenciamento Pessoas Físicas ou Jurídicas qualificadas na forma deste edital, para a prestação de serviços na área de saúde, e que satisfaçam as condições fixadas neste instrumento convocatório, e seus Anexos.
3.2 - Os CREDENCIANDOS deverão ainda obedecer aos seguintes requisitos:
a) Contar com Estabelecimento em plenas condições físicas, conforme as normas correspondentes à saúde pública.
c) Realizar os exames ou procedimentos médicos, para os quais habilitarem-se;
3.3 – Apresentar toda a sua documentação, em atendimento ao presente edital, na especialidade que pretender se habilitar, em envelope devidamente lacrado.
3.4 - Estarão impedidos de participar de quaisquer fases do processo, CREDENCIANDOS que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:
a) Estejam constituídos sob a forma de consórcio; 
b) Estejam cumprindo penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública motivada pelas hipóteses previstas no artigo 88 da Lei no. 8.666/93; 
c) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
d) Estejam sob estado de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, insolvência civil, dissolução ou liquidação;
e) Não cumpram o disposto no art. 9º da Lei nº 8.666/93 e alterações.
f) Empresas estrangeiras que não funcionam no país;
3.5 – Os CREDENCIANDOS poderão se credenciar em qualquer especialidade de atendimento clínico e ambulatorial, por sua conveniência.
3.6 - A participação neste credenciamento implica em concordância e aceitação de todas as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório.
CAPÍTULO IV – DO LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO
4.1 - O envelope de DOCUMENTAÇÃO, para fins de credenciamento, deverá ser entregue, devidamente lacrado, no protocolado, no Protocolo Geral da CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SÃO GABRIEL DA PALHA-CASP/SGP, com sede à Rua Padre Francisco Sokul, nº 100, Bairro Glória, nesta cidade, em dias úteis, de segunda a quinta-feira no horário de 13 às 18 horas e nas sextas-feiras no horário de 07:00 às 13:00 horas.
4.2 - A abertura dos envelopes e análise dos documentos que o compõe, ocorrerá em até 02 (dois) dias úteis, após a entrega, ou em outra data estabelecida no ato de protocolo deste, cuja empresa, desde já, estará convidada para a sessão de abertura do envelope.
4.3 - Os interessados poderão se Credenciar durante todo o prazo de vigência deste credenciamento, conforme disposto no item 1.1 do CAPÍTULO I, deste edital.
CAPÍTULO V – DOS VALORES PACTUADOS
5.1 – A CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SÃO GABRIEL DA PALHA-CASP/SGP, pagará pelos serviços executados, os valores conforme objeto deste credenciamento, constantes dos Lotes I a V, e será adotado como parâmetro de preços as Tabela CBHPM - 5ª EDIÇÃO, BRASINDICE e SIMPRO, em cada caso pertinente, conforme minutas de Contrato em anexo;
CAPÍTULO VI – DA HABILITAÇÃO 
6.1 - Os CREDENCIANDOS, deverão apresentar dentro do seu envelope, a documentação através de cópias reprográficas, devidamente autenticadas, preferencialmente em cartório, ou cópias simples, acompanhadas do original, para autenticação pela Comissão Permanente de Licitação.
6.2 – Os documentos obtidos nos “sítios” dos órgãos oficiais (Receita Federal, PGFN, Caixa Econômica Federal, Previdência Social, Secretarias da Fazenda) emissores destas certidões apresentadas, não carecerão de autenticações, sendo que, a Comissão Permanente de Licitação, durante a análise do envelope de Habilitação, poderá proceder com a validação das certidões nos respectivos “sítios”.
6.3 - Documentos sujeitos a vencimentos, deverão ser apresentados dentro de sua data de validade, na data da entrega do envelope no Protocolo Geral da CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SÃO GABRIEL DA PALHA - CASP/SGP.
6.4 – As microempresas empresas de pequeno porte, por ocasião da participação deste credenciamento, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
6.5 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a CPL anunciar a situação irregular da microempresa ou empresa de pequeno porte, prorrogável por igual período, a critério da Comissão, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, na forma do disposto no §1º do art. 43 da Lei Complementar 147/2014, consolidada.
6.6 - A habilitação da empresa interessada no presente credenciamento, ocorrerá após apreciação das formalidades previstas neste instrumento convocatório e dos documentos relacionados no capítulo a seguir.
CAPÍTULO VII – DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO
7.1 – DO FORMALISMO
a) Deverá ser apresentado o Requerimento de Credenciamento, conforme segue modelo orientativo – ANEXO I, como documento inicial de sua documentação para o credenciamento.
b) Todos os documentos deverão ser apresentados obedecendo às exigências deste edital;
c) As folhas desta documentação de habilitação poderão ser rubricadas e numeradas, em algarismo arábico, sendo um para cada folha, pelo representante do CREDENCIADO;
d) Os CREDENCIADOS, deverão apresentar dentro do seu ENVELOPE, os seguintes documentos.
7.2 – HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA:
7.2.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA – TODOS OS LOTES
a) Ato Constitutivo ou instrumento equivalente, devidamente registrado no órgão competente, constando objeto social pertinente à especialidade que pretende se credenciar.
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente quando a atividade assim o exigir, constando objeto social pertinente à especialidade que pretende se credenciar.
c) Carteira de Identidade do representante legal do CREDENCIANDO.
7.2.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA – TODOS OS LOTES
a) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Municipal, do domicílio do CREDENCIANDO;
b) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Estadual, do domicílio do CREDENCIANDO;
c) Certidão conjunta de regularidade junto à fazenda pública Federal,(Quitação de tributos e contribuições Federais e Quanto à dívida ativa da União) e junto ao INSS, conforme Portaria MF nº 358 de 05/09/2014.
d) Certidão de regularidade junto ao FGTS;
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (cartão do CNPJ.).
f) Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei 12440 de 07 de julho de 2011.
g) Alvará de Licença e Funcionamento.
h) Nos casos de microempresa ou empresa de pequeno porte, para fazer aos benefícios garantidos pela Lei Federal 147/2014, consolidada, esta deverá apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial da região sede da empresa, demonstrando a sua situação de enquadramento, esta que deverá ter sido emitida a partir do ano de 2018;
i) Para que seja garantido o benefício o benefício previsto na Lei Federal 147/2014, consolidada, a empresa deverá apresentar todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição; 
I - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do anúncio do resultado da análise da documentação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
II - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade fiscal, nos termos do item anterior, sob pena de decadência do direito ao credenciamento.
7.2.3– DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR – TODOS OS LOTES
a) Em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, deverá ser apresentada a declaração de que a empresa não possui em seu quadro funcional, empregados menores de 18 anos atuando em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e ainda, que não possua menores de 16 anos trabalhando na empresa, salvo no caso de aprendizes, que somente poderão ocorrer a partir dos 14 anos de idade.
7.2.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA – TODOS OS LOTES
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da sede da CREDENCIANDO ou por meio digital, emitida em até 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura do envelope correspondente ao credenciamento;
b) Havendo algum prazo de validade estabelecido por cartório na certidão citada na letra anterior, será considerado o prazo constante da certidão para comprovação da sua validade.
c) Para a contagem do prazo estabelecido na letra “a” deste capítulo, será contado a partir do primeiro dia que antecede a data da abertura do envelope correspondente ao credenciamento.
d) As empresas que estiverem em processo de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial deverão apresentar como condicionante de sua habilitação, além da certidão de inexistência de processo de falência, o deferimento do primeiro processo ou a homologação do segundo, e, em ambos os casos atestado de capacidade de cumprir o objeto que se credenciar, fornecido pelo juízo em que tramita a recuperação. 
7.2.5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – ESPECIFICA PARA CADA LOTE A SABER:
7.2.5.1 – Para credenciamento no Lote I do objeto deste edital a empresa interessada deverá apresentar os seguintes documentos:
a) Comprovação de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES;
b) Comprovação de registro da proponente no Conselho Regional de Medicina do Estado do Espírito Santo;
c) Comprovação de registro e de regularidade do (s) profissional (is) médico(s), junto ao Conselho Regional de Medicina do Estado do Espírito Santo;
d) Comprovante de vínculo do(s) profissional(is) responsável(is), com a credenciada;
e) Alvará expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, válido na data de abertura dos envelopes de Credenciamento;
f) Comprovação de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal - Alvará de Localização e Funcionamento, que indique compatibilidade entre o ramo de atividade exercido pela interessada e o serviço ora almejado pela Administração Pública;
7.2.5.2 – Para credenciamento no Lote II do objeto deste edital a empresa interessada deverá apresentar os seguintes documentos:
a) Comprovação de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES;
b) Comprovação de registro da proponente no Conselho Regional de Medicina do Estado do Espírito Santo;
c) Comprovação de registro e de regularidade do (s) profissional (is) médico(s), junto ao Conselho Regional de Medicina do Estado do Espírito Santo;
d) Comprovante de vínculo do(s) profissional(is) responsável(is), com a credenciada;
e) Alvará expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, válido na data de abertura dos envelopes de Credenciamento;
f) Comprovação de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal - Alvará de Localização e Funcionamento, que indique compatibilidade entre o ramo de atividade exercido pela interessada e o serviço ora almejado pela Administração Pública;
7.2.5.3 – Para credenciamento no Lote III do objeto deste edital a empresa interessada deverá apresentar os seguintes documentos:
a) Comprovação de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES; 
b) Comprovação de registro da proponente no Conselho Regional de Farmácia do Estado do Espírito Santo;
c) Comprovação de registro e de regularidade do (s) profissional (is) farmacêutico (s), junto ao Conselho Regional de Farmácia do Estado do Espírito Santo;
d) Comprovante de vínculo do(s) profissional(is) responsável(is), com a credenciada;
e) Alvará expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, válido na data de abertura dos envelopes de Credenciamento;
f) Comprovação de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal - Alvará de Localização e Funcionamento, que indique compatibilidade entre o ramo de atividade exercido pela interessada e o serviço ora almejado pela Administração Pública;
7.2.5.4 – Para credenciamento no Lote IV do objeto deste edital a empresa interessada deverá apresentar os seguintes documentos:
a) Comprovação de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES; 
b) Comprovação de registro da proponente no Conselho Regional de Radiologia do Estado do Espírito Santo;
c) Comprovação de registro e de regularidade do (s) profissional (is) radiologista (s), junto ao Conselho Regional de Radiologia do Estado do Espírito Santo;
d) Comprovante de vínculo do(s) profissional(is) responsável(is), com a credenciada;
e) Alvará expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, válido na data de abertura dos envelopes de Credenciamento;
f) Comprovação de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal - Alvará de Localização e Funcionamento, que indique compatibilidade entre o ramo de atividade exercido pela interessada e o serviço ora almejado pela Administração Pública;
7.3 – HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA
7.3.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Documento de Identidade;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF).
7.3.2 – REGULARIDADE FISCAL
a) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Municipal, do domicílio do CREDENCIANDO;
b) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Estadual, do domicílio do CREDENCIANDO;
c) Certidão conjunta de regularidade junto à fazenda pública Federal,(Quitação de tributos e contribuições Federais e Quanto à dívida ativa da União) e junto ao INSS, conforme Portaria MF nº 358 de 05/09/2014;
d) Certidão de regularidade junto ao FGTS;
e) Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei 12440 de 7 de julho de 2011.
7.3.3 – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR
a) Em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, deverá ser apresentada a declaração de que a empresa não possui em seu quadro funcional, empregados menores de 18 anos atuando em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e ainda, que não possua menores de 16 anos trabalhando na empresa, salvo no caso de aprendizes, que somente poderão ocorrer a partir dos 14 anos de idade.
7.3.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA
a) Certidão negativa de insolvência civil, expedida pelo cartório distribuidor da sede do CREDENCIANDO emitida até 30 (trinta) dias anteriores à data da realização do credenciamento;
b) Havendo algum prazo de validade estabelecido por cartório na certidão citada na letra anterior, será considerado o prazo constante da certidão para comprovação da sua validade.
c) Para a contagem do prazo estabelecido na letra “a” deste capítulo, será contado a partir do primeiro dia que antecede a data da abertura do envelope correspondente ao credenciamento.
7.3.5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Comprovação de inscrição do profissional no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES, de forma regulamentar:
b) Comprovação de registro e regularidade do profissional no Conselho Regional de Medicina do Estado do Espírito Santo;
c) Alvará expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, válido na data de abertura dos envelopes de Credenciamento;
d) Comprovação de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal - Alvará de Localização e Funcionamento, que indique compatibilidade entre o ramo de atividade exercido pela interessada e o serviço ora almejado pela Administração Pública;

7.4 – Condições gerais para a apresentação da documentação.
a) Nos casos de apresentação de documentos em original, estes não poderão ser substituídos após a entrega dos envelopes no protocolo da CASP.
b) Caso a interessada apresente qualquer documento no seu envelope documentação através de cópias reprográficas, estas deverão estar obrigatoriamente autenticadas, antes da apresentação destes envelopes no protocolo da CASP, sob pena de sua inabilitação ou desclassificação.
c) A Comissão Permanente de Licitação, durante a análise dos documentos, poderá proceder com a validação das certidões nos respectivos “sítios” dos órgãos oficiais (Receita Federal, PGFN, Caixa Econômica Federal, Previdência Social, Secretarias da Fazenda) emissores das certidões apresentadas.
CAPÍTULO VIII – IMPUGNAÇÕES E RECURSOS
8.1. Após a publicação do aviso de credenciamento, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Credenciamento, no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis contados da veiculação do resumo do edital, de mediante petição dirigida à CASP-SGP (Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais do município de São Gabriel da Palha);
8.2. A Autoridade competente decidirá sobre a impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis contados do ingresso da petição, e não sendo reconhecida, será mantido o edital incólume no decorrer de sua ancoragem;
8.3. No caso do acolhimento da impugnação impetrada, a Comissão Permanente de Licitação, comunicará o fato à Superintendência da CASP, suspendendo o credenciamento até que sejam revistas as regras do edital, para assim, após eventual regularização de suas regras, proceder com nova publicação e abertura de novo prazo de ancoragem para o credenciamento.
8.4. No caso de ocorrer a condição citada no parágrafo imediatamente anterior, a CASP, após cientificada da ocorrência, deverá certificar-se de que, a regra rebatida no edital ou a sua modificação, não venham a afetar a legalidade ou a executabilidade dos contratos existentes oriundos deste credenciamento;
8.5 – Das decisões relacionadas a este procedimento cabem os recursos, adotando-se por analogia as regras previstas na Lei 8.666/93 consolidada.
8.6 – Os recursos deverão observar os seguintes critérios:
a )  Serão dirigidos à Comissão Permanente de Licitação da CASP, devidamente fundamentados e, se for o caso, acompanhados de documentação pertinente;
b )  Deverão estar assinados por representante legal do CREDENCIANDO, sendo que no caso de procurador deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos);
c ) Os recursos deverão ser apresentados no Protocolo da CASP, e fora do prazo legal, não serão conhecidos;
CAPÍTULO IX – PROCEDIMENTOS PARA O CREDENCIAMENTO
9.1- Os procedimentos seletivos para o credenciamento, serão compostos das seguintes etapas:
a) Convocação dos interessados, com a divulgação do resumo do edital de credenciamento, e disponibilização do edital e anexos, na íntegra, no site do município de São Gabriel da Palha (www.saogabriel.es.gov.br).
b) Recebimento do envelope da interessada, devidamente lacrado, no Protocolo da CASP, e posterior remessa deste, nas mesmas condições entregues à Comissão Permanente de Licitação da CASP.
c) Sessão de abertura do envelope e análise da documentação, com a divulgação do resultado, desta análise, ficando este procedimento a cargo da Comissão Permanente de Licitação da CASP.
d) Devolução da documentação, à CASP, instruída com ata circunstanciada da sessão de análise esta documentação;
e) Apreciação por conta do Conselho fiscal, se for o caso, para após, proceder com a remessa desta documentação, com as instruções acostadas, à Superintendência da CASP, que terá condições e amplos poderes para homologar o resultado das decisões tomadas, comunicando assim ao CREDENCIANDO;
f) Firmar o contrato, convocando o credenciado para a sua assinatura, procedendo assim com a emissão da ordem de serviço.
CAPÍTULO X – ANÁLISE E JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO
10.1. Os documentos relativos à habilitação do CREDENCIANDO, serão analisados pela Comissão Permanente de Licitação, em sessão pública, anunciada no ato do protocolo do envelope no Protocolo Geral da CASP, estando o representa do CREDENCIANDO, convidado a comparecer nesta sessão para o acompanhamento da análise e julgamento.
10.2. O prazo máximo para a análise da documentação será de 02 (dois) dias úteis, contados da data de entrega do envelope no protocolo geral da CASP.
10.3. Será desconsiderada a documentação que contrarie os requisitos expressos neste edital e em seus anexos ou em desacordo com as formalidades prescritas.
10.4. Será inabilitada a empresa ou profissional participante que não atender as exigências deste edital.
CAPÍTULO XI – VIGÊNCIA E FORMALIZAÇÃO DO CREDENCIAMENTO.
11.1 -  O Credenciamento terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses contados de sua publicação, até disposição em contrário a ser determinada pela autoridade competente.
11.2 -  A formalização do credenciamento se dará através de contrato especifico.
11.3 -  A Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palha - ES convocará os credenciados para a assinatura do Contrato.
11.4 -  O contrato a ser assinado obedecerá às cláusulas e condições do Edital e da minuta que consta em anexo.
11.5 -  Os credenciados terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis após a convocação, para assinarem o contrato sob pena de perda do direito da prestação dos serviços, permitindo-se a prorrogação por igual período, na forma do § 1º, do art. 64, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações;
11.6 -  Caso o CREDENCIANDO não compareça, injustificadamente, para firmar o contrato, no prazo estabelecido, poderá ser aplicada multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, estabelecida sobre o valor estimado para o pacto.
11.7 -  Os contratos terão vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, respeitando o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, conforme preceitua o disposto no inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93 consolidada;
11.8 -  A prorrogação do prazo de vigência dos contratos, somente se dará se ficar evidenciada, comprovadamente, condições mais vantajosas para a CASP.
11.9 -  A revogação deste Edital dependerá de prévia publicação, utilizando-se os mesmos meios empregados ao tempo de sua edição.
11.10 -  Enquanto estiver vigente o Edital, fica permitido o credenciamento, a qualquer tempo, de qualquer interessado, desde que preencha os requisitos ora exigidos.
CAPÍTULO XII - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes do presente credenciamento correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
	000006000001.10.302.6002.2.602
	Assistência Ambulatorial, Médica e Hospitalar aos Segurados da CASP-SGP

	33903600000
	Outros serviços de terceiros – PESSOA FÍSICA

	33903900000
	Outros serviços de terceiros – PESSOA JURÍDICA


CAPÍTULO XIII – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
13.1 – Todas as regras pertinentes a execução do contrato, tais como forma de execução, condição de pagamento, obrigações entre as partes e demais cláusulas, constam na minuta de contrato que segue em anexo.
CAPÍTULO XIV – DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 -  Somente poderão participar deste procedimentos pessoas jurídicas ou físicas que atenderem todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, além das disposições legais, independentemente de transcrição.
14.2 -  Ao apresentar documentação, fica subentendido que o CREDENCIANDO conhece todas as condições estabelecidas no presente edital, e seus anexos.
14.3 -  O CREDENCIADO é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo de Credenciamento. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido CREDENCIADO, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
14.4 -  A Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais reserva-se o direito de efetuar diligências com a finalidade de verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas e solicitará em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, se julgar necessário.
14.5 -  Os participantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela CASP-SGP, sob pena de desclassificação.
14.6 -  O CREDENCIANDO é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.
14.7 -  Poderão ser convidados a colaborar com a CASP-SGP, assessorando-o, quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculada direta ou indiretamente a qualquer dos CREDENCIADOS, bem como qualquer outro servidor desta Prefeitura.
14.8 -  Este Edital foi regido pelas regras e princípios do direito público, pela Lei 8.666/93 consolidada, independente da transcrição das normas vigentes.
14.9 -  A Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente.
14.10 -  O Edital de Credenciamento poderá ser retirado através do site: www.saogabriel.es.gov.br, ou diretamente na CASP-SGP de segunda a quinta-feira no horário de 12 às 18 horas, e nas sextas-feiras, no horário de 07:00 às 13:00 horas.

[bookmark: _GoBack]São Gabriel da Palha-ES, 18 de Setembro de 2020.


ANDREIA MARTINELLI DOS PASSOS
Presidente da CPL – CASP-SGP
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